inauguração da VI Exposição das Actividades Económicas de Ponta Delgada

Ponta Delgada, 8 de Dezembro de 1999
Intervenção presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Mais uma vez, com a organização activa da Câmara de Comércio e Indústria de Ponta Delgada, tem início a Feira de Actividades Económicas, que constitui um momento promocional e de oportunidade de negócios com uma tradição já consolidada no nosso meio.

Esta Feira coincide com uma fase pujante de reajustamento, crescimento e renovação da nossa economia empresarial. Os empresários conhecem o caminho que se está a percorrer, sabem também as dificuldades que temos que transpor e têm interpretado com oportunidade os desafios, hoje mais salientes, da modernidade, diversificação e sustentabilidade do nosso processo de crescimento.

A reestruturação que se observa no sector privado instalado e os investimentos projectados e em curso revelam, claramente, a compreensão e a inteligência dos agentes económicos no aproveitamento do enquadramento propício que vivemos. Esta situação prova que, se as instituições públicas tiverem a capacidade de promover situações de oportunidade e de atracção integradas numa perspectiva global de desenvolvimento, a iniciativa privada responde com confiança e com eficiência, assumindo-se como o factor de progresso. E o que tem, felizmente, acontecido.

Ultrapassámos, decididamente, uma época em que se avolumavam incertezas e desesperanças, quando 1iminuíam em termos reais as ajudas do Estado, crescia a incapacidade de mobilizar meios para os planos de investimento que não chegavam a ultrapassar anualmente os 30 milhões de contos, florescia a falta de credibilidade da administração pública perante os meios financeiros, os credores e as empresas, e aumentavam constantemente os custos para a economia empresarial, colocando em situação progressiva de descapitalização, ou até de falência, muitas empresas que podiam hoje coexistir reestruturadamente no nosso mercado. Atrasámo-nos, penalizadoramente, nesse período, ora na modernização das nossas actividades económicas tradicionais, ora no surgimento de investimentos diversificadores, designadamente no Turismo.

A verdade é que, hoje, apesar de se manterem dificuldades e sobrecustos ainda não ultrapassados e de continuarmos a não poder dispor de uma base de recursos humanos especial e direccionadamente qualificada, demos passos importantíssimos que inverteram aquelas tendências e que urge consolidar e aprofundar numa cooperação cada vez mais íntima com os nossos empresários, as suas organizações e os parceiros sociais.

Executámos num curto espaço de tempo medidas estruturantes que aliviaram os custos das empresas e persistentes inacessibilidades, e não hesitámos em envolver a intervenção impulsionadora dos recursos públicos na abertura de novas frentes que a médio prazo serão, certamente, integralmente assumidas pelo sector privado. Neste último caso está o lançamento do transporte marítimo de passageiros entre ilhas, cujo efeito multiplicador - junto das pequenas economias de certas ilhas e inclusivamente nos principais centros de desenvolvimento e distribuição - aproximou-nos, pela primeira vez nos Açores, de uma situação de quase mercado regional.

As críticas que àquele propósito se fizeram por causa do contrato celebrado pelo Governo, bem como outras que ainda alguns fazem sobre o avultado investimento público da nossa promoção no exterior, quer em feiras quer por exemplo na notoriedade de práticas desportivas de alta competição como o futebol, revelam bem como há gente que não percebeu, quando devia, e que continua a não perceber, quando já é perceptível, a utilidade comprovada de instrumentos inovadores de dinamização e atracção dos Açores que não dispensam em determinado momento os apoios públicos.

Aprovámos há duas semanas atrás o Plano e o Orçamento para o ano 2 000. São dois instrumentos fundamentais para levar a cabo as várias políticas sectoriais definidas no Programa do VII Governo Regional. Durante estes últimos três anos, como tenho salientado, importantes transformações se operaram na nossa sociedade. Hoje - ninguém de boa fé o nega - temos um tecido empresarial mais forte, mais dinâmico e mais competitivo. Temos uma das taxas de desemprego mais baixas da Europa e uma inflação estável e próxima da média portuguesa. Continuamos, todavia, a precisar da estabilidade e das garantias políticas para que esse caminho e essa situação não sejam perturbados.

É evidente que neste dealbar do novo milénio novos desafios se nos apresentam. Para já, temos um novo Quadro Comunitário de Apoio que necessita de ser regulamentado em todas as suas vertentes.

No início do próximo ano, Portugal assume a Presidência da União Europeia, o que, aliás, em consequência das nossas diligências, permitirá que se realizem nos Açores eventos de extraordinária importância, com relevo para o Conselho Informal de Ministros dos Negócios Estrangeiros da União, naquilo que será o "fórum" político internacional mais importante desde sempre realizado nos Açores. Importantes "dossiers" relativos à consagração do estatuto de ultraperiferia serão debatidos e negociados. O ano 2 000 será, sem dúvida, um ano importante para a definição dos instrumentos enquadradores das várias actividades económicas desta Região, durante os próximos sete anos.

O Governo deseja, profundamente, poder contar - como tem acontecido - com as organizações e associações empresariais, para, em diálogo, encontrarmos os consensos necessários para a influência na definição dos regulamentos que regerão as diversas Medidas e Acções dos vários Programas que constituirão o próximo Quadro Comunitário de Apoio. O Governo, as Autarquias e os privados têm, agora, a responsabilidade de aproveitar este enorme fluxo financeiro para criar as bases para um desenvolvimento económico e social sustentado nos Açores. São, em média, cerca de 52 milhões de contos anuais de investimento público e privado, que terão um forte impacto na nossa economia e no objectivo da convergência nacional e europeia.

Neste período de mudança de século e de transição de milénio temos de estar atentos às mutações do mercado e às inovações tecnológicas que se avizinham. Os Açores têm indubitavelmente sectores de actividade onde podem e devem ser competitivos. O nosso desenvolvimento económico depende em muito da forma como soubermos aproveitar as nossas vantagens comparativas. Não podemos continuamente apelar às políticas de coesão nacional e europeia para melhorarmos os nossos patamares de conforto, sem por outro lado promovermos também o investimento em actividades reprodutivas.

Para isso, importa manter a linha de rumo que estamos a seguir, fazendo novos esforços para evitar a má aplicação dos recursos disponíveis e pressionando no sentido da moderação de algumas classificações de despesas e reagindo responsavelmente contra estratégias de delapidação de receitas públicas, que podem comprometer a emergência e a oportunidade que estamos a viver de desenvolvimento económico, tanto mais que as vivemos em simultâneo com um sistema estruturado de protecção social e garantia de níveis mínimos condignos de vida que tem dado os seus resultados.

Pela parte que cabe ao Governo, continuaremos a dedicar à diminuição dos custos da actividade empresarial, dos problemas do mercado e das acessibilidades, uma grande atenção com medidas inovadoras e com o prosseguimento de outras. Contamos, por exemplo, poder efectuar no próximo ano, novas baixas no tarifário eléctrico, a que o nosso comércio e a nossa indústria são especialmente sensíveis.

Contamos, também, avançar mais rapidamente no processo que abraçámos, com a localização que preconizámos, do Centro de Exposições de Ponta Delgada, que constituirá, estou certo, um investimento de enorme projecção e consequências na imagem da cidade e na dinamização económica desta ilha e da Região.

Este ano, tal como tínhamos prometido, apresentamos um anteprojecto de aproveitamento do antigo Hospital de Ponta Delgada. Neste estudo, que há alguns momentos atrás puderam com certeza observar, para além de se prever um Centro de Exposições multi-uso, também se prevê a reabilitação de outros espaços para actividades dedicadas ao turismo ou para outras actividades que a Santa Casa da Misericórdia entenda prosseguir. Trata-se de uma primeira versão, que embora de grande qualidade, estará naturalmente sujeita a correcções e sugestões. O centro de Ponta Delgada e as várias actividades económicas desta Região merecem a criação de um espaço multi-funcional que permita com estabilidade e regularidade a realização de todo o tipo de Exposições, Seminários ou Certames, criando-se também mais emprego e animação numa zona de grande centralidade e enquadramento arquitectónico. No início deste novo Quadro Comunitário de Apoio será importante criarmos os consensos necessários para definirmos com rapidez e clareza o que queremos e como o queremos fazer. Estou convencido que o diálogo que estamos a iniciar com a Santa Casa da Misericórdia de Ponta Delgada sobre este projecto que apresentámos será coroado de sucesso. Se assim for, não nos faltará a vontade para o levarmos por diante, correspondendo a uma grande aspiração do nosso empresariado.

As minhas últimas palavras são dirigidas à Câmara do Comércio e Indústria de Ponta Delgada, felicitando-a pela eficácia demonstrada na montagem desta Feira no pouco tempo que teve disponível, e para lhe reiterar, em nome do Governo, a nossa melhor disponibilidade para prosseguir a já fecunda cooperação que com ela mantemos.

A todos, muito obrigado e um Feliz Natal.
